PARECER No 1349, DE 2016
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA Nº 1 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25, DE 2016
De autoria do Defensor Público-Geral do Estado, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei Complementar nº 988, de 2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado e institui o regime da carreira de Defensor Público do Estado, que retorna às Comissões para análise da Emenda nº 1, oferecida nos termos do artigo 175, II, do Regimento Interno.
Com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas para análise da matéria.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 2º do artigo 31 do mesmo dispositivo legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal, jurídico, mérito e financeiro-orçamentário.
      Primeiramente, verificamos que inexistem óbices de natureza constitucional ou legal à apresentação da emenda.
Sob o ponto de vista de seu mérito, por seu turno, a emenda é de extrema relevância, pois permite aos servidores da instituição a participação no Conselho Superior da Defensoria Pública, como membros natos, devendo, portanto, ser aprovada.
Por fim, relativamente ao aspecto financeiro, a aprovação da emenda não gera custos orçamentários, não havendo empecilhos à sua aprovação.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação da Emenda n.º 1 ao Projeto de Lei Complementar nº 25, de 2016.
a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 7/12/2016

a) Célia Leão – Presidente
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